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CONSELHO DE-RECURSãs"'fRiSUT ÁRIOS

RESOLUÇÃO N° 3()ç; /0 g
2<1 CÂMARA
SEssAo DE 0"03/2009
PROCESSO DE RECURSO N° 1/3630/2007 AI: 1/200707504

RECORRENTE: CÉLüLA üE JüLGAMENTO üE ia iNSTÂNCiA
RECORRIDO: ELIANE BRAGA ALVES - ~J1E
CONSELHEIRA RELATORA: JERITZA GURGEL HOLANDA ROSÁRIO DIAS

EMENTA: 'OBRiGAÇÃO ACESSÓRIA - DEIXAR D~ ENTREGAR
A DIEF - Ef~'!PRESA DE PEQUENO PORTE - PARCIAL
PROCEDÊNCIA POR MAIORIA DE VOTOS.
1- Exclusão do mês de janeiro de 2005 à mingua de previsão
legar: ,
2 - Meses de fevereiro a outubro de 2005 sem aplicàção de
penalidade, porta/ta de previsão Jega/,'
3 - Meses de nove"!bro e dezembro de 2005 e janeiro a dezembro
de 2006 apJicação da penalidade especifica.:
1 - Art..s. Infringidos: 1~'2°; 3~:4°, I; 5° e 6° da I.N. 1412005 eo
Decreto 2,7.710105;
4 - Penalidade: art. 123, V!, "e" item 3 da Lei 12.670/96,
acrescentado Dela art. 1° da fei 13.633/2005 - 200 UFIRCE's por
documento' ' ,,
5 - Recurso Oficiai conhecido e parcialmente provido.
6 - Decisão em desacordo com o Parecer do representante da
Procuradoria Gera} do Estado. .



RELATÓRIO

Relata a inicia!:

"Deixar o contribuinte enquadrado no regime de empresa de pequeno porte - EPp' na
I fr.rma e nol:' nr.azol:' rl3nul;;:jrnt:>nt~fíel:' de:. I3nfrl3gar at"l i=il:'I"O ~ n,t:;",l-r~l"a-o dI::> l~fl" .•rrnal";:'l3-

ti_ti til ~I '-" FJ£ 'V ti ••••• ::! l~ti#I""'~ '-'I ""'J •••••• _~# •.ti"'" ti - ~ l_V "'" .....,_~:dE_'Y .••...•,[1#\..#'1'111 y-""'';:'
p= .••• a ~a '" JI""IL~r-s- ,j * ~ i..'"i., ,..i...... ,j '"j. '" l. -

t::.COnOmiCO-riSCaiS - ViC/, OU ou[ra que venna a SUfJStiWi-j8. u conmDUifi.e nao

apresentou as Diefs ref. aos meses áe janeiro a dezembro/2005 e janeiro a
dezembro/200ô razão do presente Auto de Infração. "

Apontados como infringidos os arts. r:>; 2'); 3°; 4'\ i; 5° e 6° da LN. 14í2005 e o Decreto
27.710/05. Como penalidade cabível foi aplicada a do art. 123, Vi, "e" item t da Lei
12.670/96 alteíado pela lei 13.418/03 e Lei 13.633/05.

Exige-se muita no vaiar de R$ 10.023,84.

Acostadas Consultas de Situação de Entrega - DIEF onde consta que os docunlentos ora
",vin'ldne:::S'" enl"i"'lntra\lam nrilk:e:::os"'m 1I;JnSf')007 (fle:::ô7J14\.•••••.••••;~ ....,..., .••••• If .•••••\J ••••• V .1 .•••••••~ill......... .•••••11 • __" ••••• #1".- 11_- _2 I I /_

A fi. 04 repousa 'Termo de intimação.

Instaurado processo à revelia em 1a instância de julgamento, ocasião em que Q feito fiscai
foi decidido como .parcialmente procedente em decorrência da exclusão da cobrança
referente ao mês de janeiroJ2005, bem Gomo reenauadramento da penalidade aplicada em
,relação ao período. compreendido entre fevereiro e outubro de 2005 (Art. 123, Viii, <fd"- Lei
12.670/96 alterado pela lei 13.418/03),

Apesar de devidamente intimada por editai ã aütüada iiíãnteve-se revel.

A Consultora Tributária opinou pela manutenção da decisão singular (fls. 34/35), porém
com a penalidade diversa, ou seja, a sanção prevista para. esta no período em que não
existia sanção própria a DIEF, no entanto, por força do art. 106, li, do CTN, aplicando-se
aos meses de feveréiro a outubro de 2005, retroativamente, a sanção específica a DIEF por
ser mais benéfica, retirando-se, ainda, a exigência da DIEF relativa ao 'mês de janeiro de
')nol:;, por falta rl", nr""/le:::a-n !/:>o:::ll••• _ ....." "'-'4_ 1""1_;;"'" .••.•••_..,;----

É O RELATÓRIO

VOTO

Trata-s.e de infração decorrente de: {óDeLxaro contribuinte enquadrado na reginíe de
empresa de pequeno porte - EPP, na forma e nos prazos reguiamentares, de entregar ao .
Fisco a Decíaraqão de Informações Econômico-Fiscais - DIEG ou outra que venha a
substituí-Ia. O contribuinte não apresentou as Diefs. ref. aos meses de janeiro a
dezembro/2005 e janeiro a dezembro/2006."

No caso, verifico que através de Consultas de Situação de Entrega - DIEF, a existência de
prova de que a recorrida não entregou a SEFAZ, no prazo lega! concedido, às arquivos
magnéticos então reclamados na inicial.



Questão que resta a ser dirimida diz respeito à penalidade a ser aplicada pela infração
constatada.

importante recordar que a DiEF - Declaração de informações Econômico-Fiscais foi
instituída com o advento do Decreto 27.710/2005.

Enquanto a obrigatoriedade da entrega da mesma se deu através do diploma legal ,supra
mencionado, sua vigência somente ocorreu a partir de sua publicação em 16.02.2005;
motivo pe,lo qual entendo que não pode ser cobrada esta obrigacão relativamente ao mês
de Janeiro de 2005 conforme .á se manifestara a .ul adora monocrática.

Também entendo que não há que se falar em .aplicação de penaHd~de nà período de
fevereiro a outubro de 2005 uma vez que 'não havia previsão lega! para essa sanção
específica.

Com a edição da Lei no 13.633, de 28 de Julho de 2005 é que foi introduzida a penalidade
ecn~{'ífica -para 1"\ n~1"\ ~n\fil"\ da D"=I= ml"\mQ.ntl"\~m "'''1:> c~ :::lf'r~Sf'"",ntllll::;11"\ i~f'ico \/1 ri"-.Jt-""""''''' II ~ 11"""''''''': _IIVI"'" 110-1 :: J!'''-'' _I """ _Ilil "1- __ "","VI_ V_II\."",,,,'1.-4 '-'!. __ IIIV - V I --

artigo 123 da lei !lo 12.670/96, a alínea "Ei", trazendo-se ainda expresso comando norrnativo
atinente ao momento de aplicação desta penalidade, a qual somente teria vigência 90
(noventa) dias da data da publicação desta Lei, o que equivaleria a plena aplicabilidade
apenas a partir de 27.10.2005:

" Art. 1°. A Lei nO 12.670, de 30 de dezembro de 1996, alterada pela Lei n013.418.. de 30 de
dezembro de 2003, passa a vigorar com os acréscimos da aHnea "e" ao inciso VI, da alinea
"'n" ao inf"iso 11:'1 e rl:::J :::Jllnt=A:::J"'i" ~o inf"i<::Q \/!LLl do a.4 1?"< f"nrti:::J <::enllinft=> rt=Ar-i:::Jf"a-"'.,. I#/VI , _ ••••••Mi-.,I__ I a 1111_'_ ¥ 1# ,. I :.t.~~....."} ..........••.', - V '::1--' l~_ :"--""'y ....,.

"Art. 123....

VI - (.. ...).

e) deixar'o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar ao fisco a
Declaração de Informações Econômico-fiscais - DIEF, ou outra que venha a substitui-Ia,'
mülta equivalente a:

1}\ 300 (trezentas,' Ufirces Dor documento. auandose tratar de contribuinte enauadrado nos,
.•• ,# " f: .,

regimes de recolhimento não previstos nos itens 2 e 3 desta alínea; •
2) '2(}(} (áuzentas) Ufirces por documento, quando se tratar de (:ontribuinte
enquadrado no reGime de Emoresa de Peaueno Porte - EPP:

...., • ti J'

'3) 100 (cem) Ufirces por documento, quando se tratar de contribuinte enquadrado no
regime de Microempresa - MI=, ou Microempresa Sociai - ,MS.

Art.2G• ,Li multa de' que trata a alínea "E" do inciso VI do art. 123 da Lei n012.670, de 30 de
dezembro de 1996, alterada pela Lei n013A18 .. de 30 de dezembro de 2003 .. terá aplicação
a parlJr de 90 (noventa) dias da data da publicaÇão desta Lei. '

Parágrafo único. A multa a que se refere o capui será aplicada em dobro' em caso de
reincidência no mesmo exercício. (NR)."



Assim, entendo que se deve aplicar ao caso ora em julgamento as penalidades nos moldes
abaixo descritos: .

Janeiro de 2005 - Deve ser excluída a obriqacão acesso na
referente a este périodo por falta de previsão legai, pois o decreto n° 27~7{Oí05 somente
entrou em vigor na data de sua publicação, ou seja, em 16.02.2005.

Fevereiro a Outubro de 2005 - Por entender que a não havia
previsão legai para aplicação da penalidade, entendo indevida a cobrança.

Nove'mbro e Dezembro de 2005 e Janeiro a Dezembro de 2006
- Aplicação da penalidade específica então já existente para a DIEF - an:. 123, VI "e" 1 da
lei 12.670/96, acrescentado peia lei 13.633/200 - 200 UFIRCES por período.

, Desse modo, VOTO no sentido de que se Conheca do Recurso
Oficial, dando-lhe Parciai Provimento para reformar, em parte, a decisão singular e decidir
pela Parcial Procedência, em desacordo com o Parecer da Consu!toria Tributária,
referendado pelo representante da Douta PíOcuradoria Geral do Estado.

É COMO VOTO

DEMONSTRATIVO DO CRÉDiTO TRIBUTÁRIO

NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2005 E JANEiRO A DEZEiv'iBRO DE 2006

MULTA: 200 UFIRCES POR DOCürv1ENTO X 14 meses == 2.800 üFIRCES.

MUl TA TOTAL. ~ 2.800 UFIRCES

DECISÃO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é' recorrente CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1') INSTÂNCIA e recorrido EliANE BRAGA ALVES - r1flE,

Ã 2a Câmara de juigamento do Conseiho de Recursos Tributários, já tendo por
unanimidade de votos dado conhecimento ao recurso oficial, resolve! por
maioria de votos, dar-lhe parcial provimento para reforrnar, em parte, a decisão
singuiar e decidir peia parcial procedência da acusação fiscalr nos termos do
voto da Conselheira Relatora e em desacordo com o Parecer referendado pelo-
representante da Procuradoria Geral do Estado. O voto da Conselheira Relatora,

h di C Ih. a, Ib •..... F . F.I' A ••.acompan, a a pe,osonsel,elros "vai ene '..:!raça erre,ra idl0,. na jViana
.Martins Timbó Holanda e Sebastião Almeida Araújo, foi assi'mdelineado: 1.
Exclusão do mês de janeiro de 2005, à míngua de prevlsao legal; 2. Com



relação aos meses de fevereiro a outubro de 200S, nao aplicação da penalidade!
por fah"a de p"evi",,;;o' leria" '2 r''''''m •.""Iaça~'" ao"" mf:>"p"" ,.j"" ••••"'''e •.•..•hr''''' e ,.le..•."""'nh •."'"IL I - I~(;;l I Y .11. ..J. '-"'V II lei v ~ !I_.J'_~ U'I;.; IfVY I!HJ U U .L. 'li;,;11 IJIV

de 2005 e janeiro a dezembro ,de 2006
11

aplicação da penalidade específica, (art.
1231 VII 'e'l item 3[ da Lei nO 12.670/96)1 acrescentado pelo art. 1° da Lei nO
1~ h<':lI"'O(\~- 1(\("; II'-:TDr!='s '"'t">t"" r! ••..•••.•"n •.•.onl"' ••..• (::••..•i \/",,1"'1"'\ upnrir! ••.• n r •....ncolh.oit""t">..•..-'o. '-'..J..J.j'" '-'-' -L"V'V ~ I •• "' .••••••L.. tJVI Y"'-'=' .••••.u I! i~! I ~~. I VI Y 'IJ"'~ Y _I' ''I.",.'YV v .••..••Vllw,...,II~; I ~

José Moreira Sobrinho! que votou pela parcial procedência! nos seguintes
termos: 1. Exclusão do mês de janeiro de 2005, á míngua de previsão legal; 2.
Com relação aos meses de fevereiro a outubro de 2005, por falta de previsão
de penalidade específica, a apiicação da- sanção inserta no art. 123[ VIII, 'dE, da
Lei nO 12.670/96, com a alteração do art. 10, inciso XIII, da Lei nO 13.418/03 -
200 UFIRCES; 3. Com relação aos meses de novembro e' dezembro de 2005 e
janeiro a dezembro de 2006, aplicação da penalidade especifica - art. 123, VI,
'e' item 3 d"a! <=!oi'nO 12 67flj0F,. acrpcr<=!ontado n<=!oln~ rt 1° rf~ I.::.i nO 1 ':t ;'; ":(''Hfl t;f ••••. III 1 ••.•.••.••.•II •• R ...., ..., .•••••••.,... ........, .••••.•••••,.,.... tJ .••...•i .••••••.•••• ,~. ='- .••..•~ •.••..•••.•• 1 •• ""."'''''<J/ "-#-
- 100 UFIRCES por documento. Também foram votos vencidos as Conselheiras
Sandra Maria Tavares Menezes de Castro, Francisca f\1arta de Sousa e Silvana
Carvalho Lima Petelinkar, que se pronunciaram pela parcial procedência sob o
entendimento de que a DIEF substituiu a GIM, devendo ser aplicada a sanção
prevista para esta no período em que não existia sanção própria a DIEF, no
entanto, por força do art. 1061 !I1 do CTN, aplicando-se aos meses de fevereiro
a """Ih Ih•."",de 7()()1: ••""•.••o""t'''a .....'e'' •.'''' a '"'""!"\""a'~"'" esp""",...;(:,,,..;:,;'" rtn::t: P""'- '"'P'- •..••••""'"'VULUUIV -.VV-.J: I'lWLI c IV fi iILç:;[ JOil~ V ~ ";;:;:;\.•dl!"'-'1Il."l: C V-~L...I VI ~_i IliCI~

benéfica, retirando-se! ainda, a exigência da DIEF reiativa ~o mês de janeiro de
2005, por falta de previsão legal.

SALA DAS SESSÕeS DA 2ã CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos J l{ 'de Q. W de 2009"

e'
Sandr

~ ~ .
José v'Vl me Falcão de Souza

! NTE

Sebastião Almeida Aíâújo
CONSELHEIRO

Jeritza G~?P.'O~~SáriO Dias
CONSELHEIRA RELATORA
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